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EXMº. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5a. . VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL 

 

 

PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

PROCESSO 000 3295-47.2017.8.19.0001 

 

 

EVANILDO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, casado, vigilante, Identidade 

09.678.636-3 do DETRAN/RJ, CPF 030.360.267-89, residente e domiciliado na 

Rua Antoninho, 52, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, CEP 26.070-578,  endereço 

eletrônico evanildoribeiro.nil@gmail.com, por seus advogados infra-assinados, 

com escritório na Av. Presidente Vargas, 482 - Sala 805, Centro, nesta cidade, 

CEP 20.071-000, para onde deverão ser enviadas todas as intimações, nos autos 

da MASSA FALIDA DE EXECUTIVE SERVICE SEGURANÇA E 

VIGILÂMVIA LTDA., CNPJ 39.060.520/0001-25, na pessoa do seu 

Administrador Judicial, CENTRAL DE LIQUIDANTES JUDICIAIS, com 

endereço na  Av.. Erasmo Braga, 115, Lâmina I, Sala 417, Corredor F, Centro, 

nesta cidade, CEP 20.020-903, que se processa nesse MM. Juízo vem apresentar 

sua HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, nos termos abaixo: 

 

 

I - DAS INTIMAÇÕES E PUBLICAÇÕES: 

 

1.1 – Inicialmente, o autor requer, com fulcro no Artigo 106, Inciso I, do Novo 

Código de Processo Civil, que todas as publicações e/ou intimações sejam 

expedidas exclusivamente em nome dos advogados MARIA GILDETE 

OLIVEIRA PEBA, OAB/RJ 70.786, e-mail: oliveira.gildeteadv@gmail.com e 

LUIS JOSÉ DE OLIVEIRA VERAS, OAB/RJ 197.101, e-mail: 

luisverasadv@gmail.com, ambos, com escritório na Av. Presidente Vargas, 482 – 

Sala 805, Centro, nesta cidade, CEP 20.071-000, SOB PENA DE NULIDADE. 
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II - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA: 

 

 

2.1 – Afirma o requerente, nos termos do Artigo 4º., da Lei 1.050/50 e posteriores 

alterações, que não tem condições financeiras de arcar com as custas 

processuais, sem prejuízo de seu sustento e de sua família, uma vez que, 

atualmente está desempregado, conforme documento junto. 

 

 

 

III - DOS FATOS: 

 

 

3.1 - O requerente ajuizou Reclamação trabalhista, a qual tomou o nº. 0030500-

87.2006.5.01.0001, que tramitou junto a 1ª. Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, em 

face da firma EXECUTIVE SERVICE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 

requerida, conforme documentos juntos. 

          

3.2 - O requerente é credor da importância líquida de R$ 45.925,45, resultado do 

valor de R$ 23.427,29, CERTIDÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA Número 

0057/2015,  atualizado ate 13/01/2022, data da decretação da quebra da  requerida, 

conforme sentença e planilha  juntas. 

  

 

       
IV – DOS PEDIDOS: 

 

 

4.1 - À vista do exposto, requer o postulante: 

 

 

a - Seja deferida a Gratuidade de Justiça, nos termos da afirmação acima; 

 

 

b – Seja deferida a habilitação do requerente no processo em epígrafe, no qual 

foi decretada a falência da requerida, em tramitação nesse Juízo, pela 

importância de R$ 45.925,45, conforme sentença, certidão e planilha  anexas; 

 





 

c – Seja posteriormente determinada a atualização do crédito da requerente, 

inclusive dos honorários, para posterior pagamento. 

             

              

4.2 - Dá à causa o valor o valor R$ 45.925,45 (QUARENTA E CINCO MIL, 

NOVECENTOS E VINTE E CINCO REAIA E QUARENTA E CINCO 

CENTAVOS).. 

  

 

Pede  deferimento 

 

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2026 

 

 

MARIA GILDETE OLIVEIRA PEBA 

 OAB/RJ 70.786 

 

 

LUIS JOSÉ DE OLIVEIRA VERAS 

OAB/RJ 197.101 
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Fls. 
Processo: 0003295-47.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Requerimento de Falência  
 
Massa Falida: EXECUTIVE SERVICE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA
Representante Legal: MARIO ALVES DE ASSIS
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Maria da Penha Nobre Mauro

Em 10/12/2021

Sentença              

Trata-se de requerimento de falência com base no artigo 94, II, da Lei nº 11.101/2005.         

A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/30, demonstrando ser o crédito de R$ R$
19.327,99. (dezenove mil, trezentos e vinte e sete reais e noventa e nove centavos ) sobre o qual
se  funda  o  pedido  falimentar,  proveniente  de  crédito  trabalhista,  conforme  CERTIDÃO   DE
CRÉDITO  TRABALHISTA  no.   0060/2016,   com  origem  Reclamação  Trabalhista  000956-
19.2011.5.01.0053, que tramitou no Juízo da 53ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 

Cálculos judiciais  às fls. 51.

A requerida,  regularmente  citada,  não  apresentou  contestação,  sendo  decretada  sua  revelia,
conforme decisão de fls. 193 e nomeado Curador Judicial que apresentou defesa por negativa
geral (fls. 200).

O Ministério Público ofereceu parecer às fls. 210/211, opinando pela decretação da falência.

O processo encontra-se suficientemente instruído, já tendo o juízo formado o seu convencimento
sem vislumbrar necessidade de mandar produzir outras provas, valendo enfatizar que o cerne da
controvérsia situa-se fundamentalmente no terreno do direito, impondo-se o imediato julgamento
da lide.

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

Impõe-se  a  procedência  da  ação,  porquanto  a  requerente  logrou  demonstrar  a  presença  dos
requisitos exigidos pelo inciso II, do artigo 94, da Lei Especial, tendo em vista que a requerida não
pagou, não depositou e não nomeou à penhora bens suficientes dentro do prazo legal.

Evidenciada a impontualidade por parte da requerida e não havendo preocupação em proceder ao
depósito elisivo, presentes estão os pressupostos legais para a decretação da falência, conforme
opinou o Ministério Público.
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ISTO POSTO, DECRETO hoje, às 17 horas, a falência de EXECUTIVE  SERVICE  SEGURANÇA
E  VIGILANCIA LTDA., com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, na Estrada dos Bandeirantes, nº
3706, Curicica, Jacarepaguá e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.060.520/0001-25, devidamente
registrada na Cartório Civil de Pessoas Jurídicas sob o nº 2007.071.916.425-10, cujo sócios são:
Sr. MARIO ALVES DE ASSIS, brasileiro, solteiro, empresário, portador da carteira de identidade n°
06112113-3 - IFP, inscrito no CPF/MF  sob o n° 813.599.267-04, residente  e domiciliado na Rua
Marecil Rodrigues de Souza, Apt. 103, Metropolitan, Nova Iguaçu/RJ  e  Sr. PAULO ROBERTO
COSTA  ANTÔNIO,  brasileiro,  casado,  empresário,  portador  da  carteira  de  identidade  nº
06.357.480-0,  IFP e inscrito no CPF/MF sob nº 917.692.307-00,  residente e domiciliado nesta
cidade na Travessa Chico Mendes, nº 07, Paciência, Rio de Janeiro - RJ. 

Apresentem os falidos, no prazo de 5 (cinco) dias, a relação nominal dos credores com respectivos
endereços, importância, natureza e classificação dos créditos, caso não conste dos autos, sob
pena de desobediência.

Os credores deverão apresentar ao Administrador Judicial  as habilitações ou impugnações de
crédito, no prazo de 15 (quinze) dias após a publicação do primeiro edital contendo esta decisão e
a relação de credores, no Diário Oficial.

Ficam suspensas todas as ações e execuções contra o falido, com a ressalva das ações que
demandarem quantia ilíquida,  as quais prosseguirão no juízo onde já tramitam. Fica permitido
pleitear junto ao Administrador Judicial habilitação, exclusão ou modificação de créditos, derivados
da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações, serão
processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito.

Fica  proibida  a  prática  de  qualquer  ato  de  disposição  ou  oneração  de  bens  do  falido  que
dependerão de prévia autorização judicial  e do Comitê,  se houver,   ressalvados os bens cuja
venda faça parte das atividades normais do devedor, quando autorizada a continuação provisória.

Oficie-se à Junta Comercial do Rio de Janeiro para anotação, junto ao registro do devedor, da
expressão 'falido', da data da quebra e da inabilitação para o exercício da atividade empresarial a
partir desta sentença até a extinção das obrigações.

Oficiem-se  aos  órgãos e repartições  públicas  e  outras  entidades para  que  informem sobre  a
existência de bens e direitos do falido.

Nomeio  Administrador  Judicial  a  Central  de  Liquidantes  Judiciais  que  deverá  proceder  à
arrecadação dos bens, tão logo assine o Termo de Compromisso.

Comunique-se à Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, bem
como à Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, a teor do que dispõe o Ato Executivo Conjunto
TJ/CGJ nº 52/2013, encaminhando-se cópia do currículo do Administrador Judicial ora nomeado.

Fixo o termo legal da falência no sexagésimo dia útil anterior ao primeiro protesto por falta de
pagamento.

Proceda-se ao lacre do(s) estabelecimento(s) comercial(ais) do falido.

Publique-se o edital de notificação com a íntegra desta sentença e a relação de credores.

Cumpram os sócios/diretores, em 24 (vinte e quatro) horas, as obrigações que lhes são impostas
pelo artigo 104 da Lei 11.101/2005, sob pena de desobediência.
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Comunique-se,  por  via  postal,  às  Fazendas Nacional,  Estadual  e  Municipal,  para  que  tomem
ciência desta sentença.

Expeçam-se os ofícios de praxe.

Dê-se ciência pessoal à Promotoria de Justiça na matéria empresarial.

P. I.
  

Rio de Janeiro, 13/01/2022.

Maria da Penha Nobre Mauro - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Maria da Penha Nobre Mauro

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4LUM.TR9W.VCNL.LT83
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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